CAUSA E CULPA NA RESPONSABILIDADE EMERGENTE
DE DESASTRES DE AUTOMOVEIS

{ Continvagdo)

pELo DR. MAR1o DE CASTRO

12 — A hipétese de facto vista & luz da teoria da «causa
humana exclusivan de Antolisei.

Como consegiiéncia da sua critica as doutrinas antecedentes,
construiu Antolisei uma doutrina sua a que chamou da «causa
humana exclusivan.

N3o ¢ possivel fazer a exposi¢io pormenorizada dos seus [un-
damentos e, por isso, limitar-nos-hemos também a dar a sua
fé6rmula.

Cremos, alids, que no fundo ela nada mais representa do que
a doutrina da causalidade adequada sob uma outra forma.

Seja como far prescindiremos da sua critica.

O nosso fim é demonstrar que 3 luz de quési todas as doutrinas
o resultado morte é inimputavel ao arguido.

De modo que a critica da doutrina se torna dispensavel tdda a
vez que isso suceda sem quaisquer ddvidas.

E o que sucede com a doutrina da «causa humana exclusivay
de Antolisei, assim formulada :

Sao imputiveis ao homem todos os factores externos que
éle pode dominar.
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E quais sio éles?

Todos os que, por um critério de normalidade, entram nesse
dominio, e mais ainda os que s excepcionalmente né€le nao
entram.

Nos juizos sbébre causalidade humana consideram-se
«prépriosn do sujeito todos os factores externos que con-
corram com a sua acgdo, excluidos aqueles que tém uma
probabilidade minima, dificil de verificar-se — noutros ter-
mos : excluidos os factores que apresentam caracter de ex-
cepcionalidade.

A imputagio objectiva do evento exige dois elementos :
um positivo, outro negativo —

O positivo : que o homem com a sua conduta tenha posto em
acgio um factor causal do resultado, quere dizer, um factor sem o
qual o préprio resultado no caso concreto se nao teria produzido.

O negativo : que o resultado nio seja devido ao concurso de
factos excepcionais (rarissimos).

S6 quando ocorrem estas duas condi¢des o homem pode con-
siderar-se autor do evento.

«Para a existéncia da relacio de causalidade no sentido
do direito é necessario que o homem com a sua acgdo ou
omissdo tenha posto em movimento uma condigdo do
evento.

Além disso é necessario que o evento se nao tenha veri-
ficado pelo concurso de factos excepcionalis (rarissimos).

Se tal concurso existe, o nexo entre a acgdo ou omissdo
e o evento é simplesmente ocasional e nao basta para im-
putar o evento ao sujeiton.

Antolisei, na exposigio da sua doutrina, vai mais longe : da
a férmula para resolver precisamente as situagSes de facto seme-
lhantes & que estd «sub-judice». isto é, as situagdes em que ha
concurso de causas culposas.

Diz éle :

«No concurso de causas culposas, deve examinar-se se
a mais préxima do evento tinha relativamente & outra, uma
qualquer probabilidade de verificar-se.
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No caso afirmativo, o evento imputar-se-4 ainda a causa
remota ; no caso negativo, isto €, quando a causa préxima
apresenta um caricter de verdadeira excepcionalidade, a
causa remota nio responderd pelo resultado». (Pag. 246).

E entre outros apresentou éste exemplo : se A. fere B. e B. vem
a morrer de uma impericia do médico, A. é responsavel pela morte
de B. porque a impericia do médico ndo é um facto de tal modo
raro que nao fsse de prever.

Ora bem ; & luz desta e em comparagio com o exemplo que
das suas aplicagdes préticas o autor d4, ndo é possivel deixar de
concluir que na nossa hipétese o evento morte é imputavel a culpa
da vitima e n3o & do arguido.

Com efeito, o acto do arguido, voltando para a esquerda, era
um facto probabilissimo relativamente ao acto da vitima.

Era de esperar, como cousa provavel, sendo certa, que o ar-
guido, vendo a vitima a caminhar para si fora da mao até préximo
do seu automével, acabasse por voltar, como voltou, para onde
via possibilidade de fugir ao choque : para a sua esquerda, visto
ter para &sse lado completamente livre a superficie de rolamento.

Quere dizer : também em face desta doutrina, ou critério da
causalidade, esta pertence ao acto da vitima € ndo ao acto do
arguido.

13 — Um critério pessoal para determinagdo da causalidade.

Nio temos, evidentemente, a pretensiio de nos supormos capa-
zes de construir, em tao dificil problema, um critério original.

A circunstincia de termos vivido intensamente um caso como
o que estd «sub-judicen deu-nos, porém, uma experiéncia pessoal
que nos habilita, nfo a emitir juizo construtivo, mas a dar para €le
algumas sugestdes.

J4 mais acima enuncidmos o critério que em nosso parecer
deve presidir 3 determinagio da causalidade.

Primeiramente, insisto na diferenciagdo nitida entre causa e
culpa.

Se o procedimento do arguido foi culposo, sem ser causante, €
nio pode ser justificado nos termos da lei, é &le responsével pela
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tranggressio em que incorreu e nao pelo resultado final que se
lhe imputa.

Quanto & atribuigio da causalidade o problema fundamental
esth em determinar bem os limites, ou o alcance, da fér¢a impul-
siva do processo deflagrativo cuja tltima fase é o resultado final.

Digo : um acto humano culposo ¢ susceptivel de fazer deflagrar
uma série de fenémenos, tanto naturais, como humanos.

Se um acto humano, culposo ou nio culposo, estd ligado a
outro antecedente, no momento deflagrativo, em forma tal que o
posterior se nio concebe sem o anterior; se o acto posterior, evi-
tdvel ou inevitvel, se pode no entanto considerar um reflexo do
anterior, de modo tal que a prépria culpa, a existir, se concebe
como uma conseqiiéncia da perturbacio resultante do acto ante-
rior, a causa do resultado final s6 pode ser &ste acto anterior.

De modo que, para determinar entre varios actos, qual é o
causal, vamos remontando sempre, dentro da mesma ocasido, até
Aquele que possa considerar-se originariamente impulsivo de todos,
isto é, até aquele em relagiio ao qual todos os outros sdo reflexcs.

E claro que &ste critério ndo esta isento de uma certa margem
de indeterminacio.

Mas em matéria juridica, tddas as conquistas se fazem precisa-
mente no terreno da indeterminagio.

Qs conceitos juridicos sdo, por natureza, necessariamente im-
precisos.

O que podem é ser mais ou menos imprecisos.

Ora o critério que venho de enunciar parece-me que alguma
coisa restringe, no sentido da compreensibilidade, a extensio do
conceito de causa no plano juridico.

Nio é evidentemente facil, nem preciso, determinar quando é
que estamos em face dum acto reflexo ; mas é evidentemente mais
facil e preciso do que determinar pura e simplesmente a causa.

E que todo o acto reflexo é efeito, mas nem todo o efeito é
reflexo.

O conceito que se contém na palavra reflexo é mais compreen-
sivo e menos extenso do que o efeito.

Um acto reflexo é mais circunscrito.

Mas precisamente porque é reflexo, nio é auténomo: e aqui
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esta precisamente a razio pela qual ndo devemos atribuir a cau-
salidade ao acto reflexo.

A causalidade humana, nos dominios juridicos, sé pode ser
imputada quando exista autonomia de acgdo: cousa que ndo
existe em todo o acto reflexo.

Repugna ao mais rudimentar sentimento de justica que seja
considerado causador de um fenémeno aquele individuo que se
viu involuntiriamente empurrado para &le.

Por outro lado, téda a repressdao criminal assenta numa dupla
consideragéo : a periculosidade do individuo manifestada no acto
e a reacgado contra éle da consciéncia colectiva.

Estes s@io os dois pressupostos de tdda a repressdo criminal ; é
sobre €les que assenta a imputagao.

Quando a lei manda imputar certo facto a certo agente, é por-
gue supde — e tdda a lei é uma suposicdo de realidade — que foi
éle o agente perigoso e sobre éle incidiu a reaccdo da consciéncia
colectiva.

Ora estes pressupostos nao existem nunca relativamente ao
agente de um acto reflexo, isto é, ao agente de quem se diz que fez
o que qualquer pessoa em idénticas circunstancias faria também.

Por isso digo :

ndo pode ser imputado como causa de um resultado todo o
procedimento humano, culposo ou ndo culposo, que se
apresenta como reflexo justificdvel de um procedimento
anterior havido na prépria ocasido désse resultado.

Repito : ndao h4 sentimento de justica, por mais rudimentar
que seja, que se nao satisfaca com &éste critério.

E quando o sentimento de justica esti satisfeito, pode dizer-se
que a solucio é boa.

Este é o caso dos autos.

O acto do arguido foi um puro reflexo perfeitamente justifi-
cavel do acto da vitima. .

Mais adiante tiraremos a limpo, com pormenor, se assim foi
ou nao. ‘

Vejamos agora como &ste critério dalgum modo se pode ver
consagrado na moderna teoria francesa da culpa determinante.

Ano 1.0, no 3 12
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14 — A moderna teoria francesa da culpa determinante.

A hipétese de facto que estd «sub-judice» ndo tem sido discu-
tida nem julgada em Portugal.

Pelo menos, nio tem aparecido, publicado nas Revistas da
especialidade, qualquer estudo ou decisdo.

Que o signatério conhega 36 uma vez esta hipotese foi deci-
dida — e precisamente num processo em que €le também foi advo-
gado do Réu.

Com esta diferenca s6: é que entdo o Réu foi absolvido e da
sentenga nao houve recurso; e agora o Réu foi condenado.

A hipétese, repito, ndo tem sido muito discutida nem julgada,
em Portugal.

O mesmo nao acontece, pelo menos em Franga e Espanha,
cujas legislagdes sdo inteiramente semelhantes & nossa.

E tal relévo esta hipétese de facto assumiu, que é justamente
sbbre ela que se tem procurado construir a teoria da culpa deter-
minante, segundo a qual, no concurso de causas culposas, é
imputavel a que for determinante da outra ou outras.

Mais : sbbre hipéteses desta natureza se escreveu até um livro,
no qual se procura desenhar a arquitectura da nova teoria da culpa
determinante.

E o livro:

«La Responsabilité Civile en cas de Collision de Véhi-
culesy de A. Le Bonheur.
Paiis — 1931,

Eis uma das hipdteses flagrantes posta por Le Bonheur :

«Um automobilista ultrapassa um outro veiculo pela
esquerda, de harmonia com as regras prescritas, mas des-
cuida-se em retomar seguidamente a sua direita.

Esta é a culpa inicial e determinante.

Um outro veiculo, que marchava na sua direita, surge
em sentido inverso. Vendo que nao tem a passagem livre,
o condutor déste veiculo, a-fim-de evitar uma colisdo imi-
nente, desvia-se para a esquerda.
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E precisamente neste mesmo minuto que o primeiro con-
dutor se lembra de retomar a sua direita e em conseqii€ncia
produz-se o choque».

Outro exemplo, ndo menos flagrante, extratado de um aresto
da Cour de Montepellier :

«Considerando que o condutor do automével que tomou
a sua esquerda numa ultrapassagem e néio comegca a ceder
o lugar ao veiculo que vem em sentido inverso sendo a
pequena distancia de vinte a trinta metros nio pode séria-
mente criticar o gesto, certamente perigoso (o condutor do
outro veiculo tinha guinado para a esquerda) mas desculpa-
vel pelo interésse da sua conservagaon.

Este aresto declara, em conseqiiéncia, que a culpa do primeiro
condutor foi a tinica causadora do acidente.

Como estes, referem-se no citado livro, dezenas de outros exem-
plos da mesma natureza em suas linhas gerais perfeitamente idén-
ticos & hipétese que nos ocupa e estd «sub-judice».

Ora bem : qual é a solucdo que a doutrina e a jurisprudéncia
dao a estas hipéteses?

Em regra, a solugo & a que ja citAmos do mencionado aresto :
julga-se que causa o acidente aquele que produziu a energia ou
culpa determinante.

Porqué? Di-lo um tribunal francés: porque em tais casos o
vefculo uge guina 3 esquerda para fora da sua méo :

obedece a um reflexo perfeitamente natural.

E se em responsabilidade civil ainda h4 quem siga o principio
da divisio da responsabilidade, o certo é que a melhor parte das
decisdes, mesmo na responsabilidade civil, exclui a responsabili-
dade do condutor com culpa determinada.

E quanto a responsabilidade criminal creio que ndo ha dis-
crepincias : todos concordam e julgam que ela ndo existe sendo
para o agente da culpa determinante.

(Ver o citado livro de Le Bonheur, a pag. 34 e seguintes).
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Gardenat, no seu livro: «Le Noveau Code de la Routen

1933, diz:

«Quando por exemplo, um condutor que marcha na sua
direita vé chegar sdbre éle um automobilista que marcha na
sua esquerda, nao se pode considerar como uma culpa da
sua parte o facto de ter, no tdltimo momento e para evitar
uma colisio que parecia certa se se mantivesse a direita,
tentado obliquar & esquerda a-fim-de escapar a esta colisdaon.

«A jurisprudéncia, informa ndo estd bem estabelecida
neste sentido».

E no famoso «Traité théorique et pratique de la responsabilité
civilen dos irmaos Mazeaud, encontramos a seguinte passagem,
a pag. 39! :

«Cas ott I'une des deux fautes est la conséquence de
I'autre.

Le fait que I'une des fautes est la conséquence de I"autre
n'a-t-il pas pour résultat que la premiére se trouve «absor-
béen par la seconde, de telle sorte que le dommage n'a
qu'une seule cause véritable ?».

E. mais adiante :

«La faute du défendeur est la conséquence du fait de la
victime.

Les deux activités dont le dommage est le résultat se
sont succédées ; I'une : celle du défendeur, a suivi l'autre :
celle de la victime, et elle en est la conséquence. Ont peut
dire que le fait de la victime a provoqué la faute de celui
qu'elle assigne; si la victime n’avait pas agi, le défendeur
n'aurait pas commis la faute.

Le fait de la victime ne doit-il pas alors étre retenu
comme seule cause du dommage, de telle sorte que le dé-
fendeur sera entiérement exonéré .

E os Mazeand respondem logo em seguida :

«Auteurs et jurisprudence n’hesitent pas & répondre par
I'affirmatique lorsque le fait de la victime est fautif».



REVISTA DA ORDE“.M DOS ADVOGADOS 181

Isto, mesmo para a responsabilidade civil.

Se tivermos que discutir ainda, a responsabilidade civil, have-
mos de demonstrar que estes principios sio de defender mesmo
em relagdo a ela, mau grado o disposto no art. 140.° § 2.° do
Cédigo da Estrada.

Nizo deixaremos ja agora de citar também um julgado recente
dos Tribunais Franceses, publicado na «Révue Trimestrielle de
Drotit Civily, ano 33, pag. 602, anotado e aplaudido pelo eminente
jurista René Demogue, o qual, soube decidir no sentido que indi-
camos, isto é, pelo critério da culpa determinante, incidiu sébre
uma hipétese que para ser inteiramente semelhante a nossa, nem
lhe falta sequer o ter ocorrido também entre um automobilista e
um ciclista.

«Un automobiliste, montant une cote en tenant sa droite
A un contour de la route se trouve en présence d’un bici-
cliste qui descendait en tenant sa grauche.

Pour éviter un accident il se porte sur sa gauche, tandis
que le bicicliste obliquait du méme obté.

Une colision s’étant produite, la cour de Toulouse a
jugé que 'automobiliste n’avait commis aucune faute et
qu'au contraire la faute du cicliste a été la cause détermi-
nante du réflexe de D., provoqué et imposé par l'iminence
d’un accident».

Informam Emilio Colom y Federico Marimon, no seu Compen-
dio Juridico del Acidente de Automovil, Barcelona 1933, a
pag. 114, que esta é também a solu¢do adoptada em Espanha pelo
Supremo Tribunal.

Em vista do exposto, quere-nos parecer, pois, que os 1 ribunais,
tdda a vez que quiserem resolver o problema da causa por um
critério cientifico, ndo poderdo deixar de o resolver de harmonia
com os conceitos expostos.

Em face désses conceitos, que plenamente satisfazem o senti-
mento de justiga, e integram os pressupostos necesséarios de toda
a imputagio criminal, nio pode de modo algum ser considerado
causa dum evento o acto reflexo e justificivel pela culpa da prépria
vitima, tal como o que véo julgar os Venerandos Desembarga-
dores.
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Cremos ter assim demonstrado que o acto do arguido, mesmo
que tivesse sido culposo, nédo foi juridicamente causa do evento
morte e, portanto, esta nio lhe pode ser imputada.

Passamos agora a demonstrar que o seu acto nem sequer foi
culposo (1).

15 — A culpa.

— A presungido de culpa do art. 12.° do Cédigo da Estrada
seu alcance.

E evidente que, na determinagéo da responsabilidade, nenhuma
influéncia pode ter a presuncio estabelecida neste artigo.

Com efeito, o que estd a discutir-se é precisamente se, a-pe-
sar-de o automével ter sido encontrado fora da sua m3o, todavia o
seu condutor é irresponsavel.

E discute-se isto porque evidentemente a presungao é ctantum
juris».

Por outro lado, é indispensavel nio exagerar o alcance daquele
art. 12.* do Cédigo da Estrada.

Com &le se teve simplesmente em vista estabelecer uma base
para o corpo de delito.

Dado que o desastre pode nio ser presenciado e que é natural
que haja vitimas, a lei tinha por isso que estabelecer um critério
para servir de base ao corpo de delito, pois de contririo o juiz
instrutor ver-se-ia em dificuldades para o instalar.

O juiz poder-se-ia ver em sérias dividas sobre quem féra o
presumivel culpado contra quem devia ser dirigido o corpo de
delito.

Para cortar estas dividas, a lei estabeleceu uma presungdo: é
presumivel culpado o condutor do veiculo que se encontrar fora de
seu lugar.

Mas a prova de que a presungido ndo tem outro fim, é que o
préprio legislador admitiu a prova em contrario.

(1) J& depois de publicado pela primeira vez o presente trabalho, foi dado
A estampa uma monografia acérca do problema, da autoria de Stlvio Ranieri —
«La causalita nel diritto penales, Mildo, 1936.

E um belo trabalho andlftico; mas em nosso parecer nido trds qualquer nova
contribuicsio construtiva para a solugio do problema.
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Além disso, tdda a decisdo esti posta no terreno de saber se é
ou ndo isento de responsabilidade a-pesar-de ter voltado para a
esquerda.

E esta discussdo permite-a o mesmo art. 12.°

Se o condutor ndo pudesse em circunstincia alguma tomar a
sua esquerda ; se lhe ndo fésse licito voltar para £sse lado da es-
trada qualquer que f8sse a situacdo em que éle se encontrasse, ou
para tudo dizer : se esta conduta de guinar para fora do seu lugar
fésse sempre culposa e ndo pudesse deixar de o ser, entio a pre-
suncgdo seria «juris et de jure» : o condutor cujo carro f8sse encon-
trado fora do seu lugar seria sempre o culpado.

Ora o art. 12.° ndo diz isso.

O art. 12.° diz s6 que o condutor do carro que se encontre fora
do seu lugar é o presumivel culpado.

Isto significa que o préprio art. 12.° admite que éle pode estar
fora do seu lugar sem ser culpado, ou o que tanto monta : que hé
circunstancias em que €le estd autorizado a desviar-se para fora
do seu lugar, visto que, como fica dito, éle pode a-pesar disso
ser relevado de culpa.

N3o vale a pena insistir mais.

A presuncio de culpa estabelecida no art. 12.° do Cédigo
da Estrada ndo é elemento que valha na decisao déste pleito.

16 — O excesso de velocidade.

Pelo que j4 ficou exposto se demonstra, ao que suponho, que
c excesso de velocidade, a ter-se verificado, no foi causa do desas-
tre; e que, por isso, poderia responsabilizar o arguido por uma
transgressio, mas nao pela morte da vitima.

17 — Porque ndo parou o arguido, em vez de voltar para a
esquerda. )

E disto que se faz um grande cavalo de batalha.

Diz-se : se o arguido f6sse senhor do carro e com pouca velo-
cidade, & aproximagio do ciclista parava, evitando assim o
choque.

Parece que alguma coisa ja se disse susceptivel de fazer es-
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friar o entusiasmo ovante com que se proclama a pretensa obri-
gacio de parar que se atribui ao Réu.

Na verdade, todos os dias aparecem nos tribunais estrangeiros,
como vimos, inimeros casos semelhantes ao que aqui se discute.

E, todavia, os tribunais nao julgam, como também vimos, os
condutores responsiveis nem por isso mesmo entendem que éles
tinham obriga¢io de parar.

Nao haveria no espirito désses tribunais uma consideragio de-
cisiva que os levasse a nio impdr em tal caso a obrigagdo de parar
ao chauffeur e nio tirar do facto negativo de nao parar, uma pre-
sungao de culpa?

Creio que houve e € a seguinte :

O condutor vai na sua marcha regular pela direita.

A uma boa distincia (no nosso caso 150 metros) avista pela
frente o ciclista.

Por isso mesmo que o avistou a distincia e em seguida tocou
a buzina, instalou-se-lhe imediatamente no espirito a convicgio de
que o ciclista ia a todo o momento retomar a sua mao.

E esta convicgdo é perfeitamente legitima, tanto mais quanto
é certo que se tratava de um veiculo de movimentacio facilima.

Isto é que ¢ natural, legitimo e de verificagao diaria.

O automobilista, claro esta, se vai em recta e com uma veloci-
dade grande, tira imediatamente o pé do acelerador: a marcha
do carro reduz-se — e é isto o que afirmam as testemunhas que
vinham no automével.

Mas ndo lhe passa pela cabeca parar, porque lhe nio passa
pela cabeca que o ciclista continue a marcha face a face.

O que ¢ natural, o que & normal, o que € a préatica diria e de
tdda a gente que guia automéveis, é continuar a sua marcha pela
direita na espectativa legitima, porque resulta duma obrigacdo
legal e moral, de que o ciclista que vem em frente corrija a tempo
a sua posicio.

Mas o ciclista ndo corrijiu a sua posicdo e o automobilista,
iludido por &le na sua espectativa legitima, chega a um momento
em que vé o desastre iminente e adquire a sensacdo de que éle
¢ j& absolutamente inevitavel.

Entdo, entra no domfnio dos actos reflexos : o que o guia ¢ j4
tdo sdmente o seu instinto de conservacio e, por isso, nio vé como
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solugdo a paragem ; o que se lhe antolha como tnica solugio salva-
dora é naturalmente fugir para onde v& espaco livre, e como o es-
paco livre lhe fica A esquerda, guina para l4.

Isto é que é natural, isto é que é humano, isto é que € razoavel
— 1sto € que é o que tdda a gente faria.

N3o se fale em distincias, nem em velocidades : o que naquela
emergéncia comanda ¢ a sensagcdo do momento.

Ha de facto um instante em que se instala o precedente psico-
légico do desastre, determinado pela persisténcia da vitima no
lugar contrario e iludindo a espectativa legitima do veiculo que
marcha em frente.

Desde que éste precedente psicoldgico se instala como conse-
gii€ncia necessaria da atitude da vitima, j4 se nio podem invo-
car dados de consciéncia, mas tdo somente reflexos institivos.

Digam o que disserem os inexperientes :

O signatario que j4 passou «por estes assados» e disso tem as
cicatrizes no corpo, afirma categoricamente e com téda a férca
da sua convicgio que, naquela emergéncia, ndo se faz outra coisa
e que, por isso, ninguém pensa em parar mas sim em fugir por
onde vé espaco livre.

Tudo o mais é fantasia de quem julga que naquelas ocasides
se actua com a mesma serenidade com que o caso agora se
discute.

Desta forma, e contra o que erradamente concluiu o douto
juiz na sua sentenga, o arguido nao voltou para a esquerda pela
circunstancia de ndo poder parar o carro em virtude de levar muita
velocidade.

Nao : &le podia ter parado perfeitamente o carro, porque o tinha
dominado, mas ndo o fez porque se lhe antolhou melhor volta-lo
para a esquerda, a-fim-de pelo espago livre que ali tinha se esca-
par ao choque.

O arguido convenceu-se da inevitabilidade do choque de frente
e, por isso, nido lhe aparecia ao espirito como solugdo a paragem.

O que lhe pareceu solugio salvadora foi guinar para a esquerda,
porque tinha espaco livre para passar por €sse lado.

E se por fim chegou nesse sentido a sair fora da estrada, foi
porque tendo o ciclista voltado também para €ésse lado, o arguido
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acabou por nio ver outra solugdo sendo guinar cada vez mais para
a esquerda até sair fora da estrada.

Em tudo foi impelido pela culpa da vitima e nio pelo excesso
de velocidade.

Ora bem : sendo assim pode o procedimento do Réu conside-
rar-se culposo?

Creio absolutamente que n3o.

Demonstremos :

18 — O procedimento do arguido néo foi culposo.

Pelo que ficou exposto, o procedimento do arguido foi aquele
que razodvel e socialmente era exigivel a qualquer pessoa que
involuntariamente fésse langada, como o arguido efectivamente
foi, na situagio em que éle se encontrou.

Como ensina a Revista de Legislacio e Jurisprudéncia, no
citado ano 68, a pag. 308, a enumeracio feita na 2.* parte do
art, 368.° do Cédigo Penal nada mais representa do que especifi-
cagdo do mesmo conceito geral de culpa.

Ora o conceito de culpa, adoptado pelo Cédigo Penal Portu-
gués, pode dizer-se que é a violagio do dever de previdéncia ou
diligéncia razodveis socialmente exigido (art. 2.° do Cédigo Penal).

(Vidé : o Relatério que precede a proposta de lei que se con-
verteu na nova Reforma Penal, na Rev. Leg. Jur., ano 18,
pag. 306, e esta Revista ano 55, pag. 268).

Tudo aquilo que razodvelmente faria em igualdade de circuns-
tancias qualquer pessoa normal, nio se pode dizer culposo.

19 — Se fésse culposo o acto do arguido tinha justificagdo e,
. esta, derimia a responsabilidade.

Dir-se-4: mas o arguido, desviando-se da direita da estrada
para a esquerda, violou um Regulamento (art. 31.° do Cédigo da
Estrada), quere dizer, praticou um daqueles actos que o art. 369.°
considera culposo.

Simplesmente : &ste facto praticou-se para evitar um mal maicr,
iminente, quando ndo era humanamente previsivel outro meio de
o evitar, e com t3da a probabilidade de eficicia, visto que o ar-
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guido, ao voltar para a esquerda, tinha livre téda a superficie de
rolamento por onde podia fugir ao choque, se a vitima lhe nao
barrasse o caminho voltando intempestivamente para o mesmo
lado. ’

Sendo assim, verifica-se a causa de justificagio do art. 44.°
n.>* 2 e 5 do Cédigo Penal.

Além disso, a doutrina e jurisprudéncia francesas, que inspira-
ram, como se sabe, o nosso Cédigo da Estrada, tém por absoluta-
mente legitimo que, para evitar um choque, o condutor infrinja
os Regulamentos colocando-se & esquerda.

No «Code Pratique de I’Automobilen de Amet Badel e Ferrand
Charmantier — 1933, que é como se sabe o mais completo livro
sbbre éste assunto, publicado sob o patrocinio da Federagao Na-
cional dos Automéveis Clubes de Franga, e prefaciado por Henri
Robert, diz-se, aderindo & numerosa jurisprudéncia nesse sentido
citada, que

«Les conducteurs sont autorisés & prendre leur gauche
dans le cas de nécessité, pour éviter un accident ou en cas
de viragen.

E esta solugcdo estd do mesmo modo consagrada na lei portu-
guesa.

Resulta a tddas as luzes da evidéncia do art. 12.° do Cédigo
da Estrada, como jA acima se demonstrou.

Com efeito, o art. 12.° do Cédigo da Estrada n3o dlz que é
culpado o condutor do carro que se encontra fora da sua mao.

O que o art. 12.° diz é que &sse condutor é presumivel culpado.

Logo, admite que o condutor possa estar fora do seu lugar
sem culpa, o que equivale a dizer que €le estd autorizado a des-
viar-se para a esquerda precisamente para evitar a culpa.

Quere dizer: o art. 12.° autoriza o condutor a voltar para a
esquerda quando as circunstancias a isso o forcarem.

Supunhamos, porém, que o arguido errara a manobra, isto é,
que em vez de ter voltado para a esquerda devia antes ter parado.

Mesmo assim poderia ser responsabilizado?

Também n3o temos divida alguma em afirmar resolutamente
que nao.

Assim, ao que suponho, sio inteiramente de aplicar as seguin-
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tes palavras do Professor Beleza dos Santos, lavradas numa con-
sulta que deu acérca de um caso semelhante :

«Se o €rro era desculpdvel, se qualquer pessoa normal-
mente o poderia cometer, em idénticas circunstincias, se
ndo resultou de impericia ou irreflexdo indesculpével, nao
h& culpa, e, por isso, nio ha responsabilidade (Cédigo

Penal art. 44.° n.° 7)».

Ora nés j4 demonstrAmos que, nas circunstancias referidas,
téda e qualquer pessoa normal era pelo menos susceptivel de se
deixar impelir para onde o seu instinto de conservagdo o levava,
isto é, para onde via espago livre da estrada para passar.

Naquelas circunstancias todo e qualquer &rro é admissivel e
desculpavel ; mormente o &rro que resultava dum natural impulso
do institnto da conservacio.

Naquelas circunstincias actua um golpe de vista fulminante :
nado ha tempo de ponderar nem de escolher: a primeira solucéo
que surge no espirito é a que se adopta.

E a primeira solugdo a surgir no espirito do arguido nao pode-
ria deixar de ser aquela que lhe era despertada pelo panorama do
espaco livre da estrada.

Qualquer pessoa, por mais avisada, por mais fria que fdsse,
era pelo menos susceptivel de um érro déstes, se acaso fosse érro.

Logo, €sse &rro era perfeitamente desculpdvel e, portanto, jus-
tificativo do facto nos termos do art. 44.° n.° 7 do Cédigo Penal.

Rematando : no procedimento do arguido ndo ha causa nem
h4 culpa, e, portanto, ndo pode ser condenado.

20 — Mas quando assim se ndo quisesse entender, o que salvo
o devido respeito, nunca se viu, foi que, dando-se
como provada também a culpa da vitima, ndo se jul-
gasse o Réu merecedor da suspensdo da pena.

Além das atenuantes normais, que a sentenga deu como prova-
das — o bom comportamento e a apresentacio voluntaria as au-
toridades — ainda o meretissimo juiz deu como provada, como
aliaz ndo poderia deixar de ser, a culpa da vitima.

Se esta circunstéincia justifica sé por si plenamente a suspen-
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s3o da pena, muito mais a justifica sendo acrescida das atenuantes
mencionadas.

Mais largos desenvolvimentos e justificagdes destas asserges
seriam fastidiosos e intteis, por isso que ela é evidente e de pri-
meira intui¢ao.

O arguido, por isso, quando mais nada esperasse do Venerando
Tribunal ad quem, tinha o direito de esperar que, pelo menos, se
lhe fizesse a justica de se lhe conceder a suspensdo da pena.

Certo é, porém, que nio € s isso que espera : 0 que espera con-
victamente é a justica completa, total, que lhe é devida: a sua
absolvigdo.

Maério de Castro
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